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Segundo o dicionário Ilustrado da 
Língua Portuguesa, elaborado por Antenor 
Nascentes, “eurema (do grego eurema) é 
a cautela empregada para assegurar a 
validade de um contrato jurídico. 


Os contratos e os atos jurídicos 
se materialzam em um documento. À Lei 
exige para a validade de determinados 
contratos e atos jurídicos, a forma do ins- 
trumento público. Esse instrumento público, 
segundo o ilustre notarialista argentino 
Carlos Emerito Gonzalez, é a escritura pú- 
blica, onde atua com exclusividade, o no- 
tário, 


O desconhecimento generalizado, 
no Brasil, do que realmente seja Oo desem- 
penho da função notarial, leva muitos a 
conclusões apressadas e erradas. 


Por parte do Governo Federal, já 
vimos a incompreensão total quando, pela 
Emenda Constitucional n.º 7, enxertou na 
Constituição Federal, o artigo 206 que, de 
forma absolutamente empírica, determina 
o que denominam de “oficialização das 
serventias judiciais e extrajudiciais”. 


asilo 








Por parte do Poder Legislativo 
também já vimos, tanto no ambito federal 
como no estadual, à carência de maiores 


conhecimentos sobre a matéria, 


Somente o Poder Judiciário, tem 
se manifestado contrário à burocratização 
pretendida, principalmente em relação ao 


notariado., 


Se algum magistrado isoladamente - 
e tais opiniões são raríssimas - tem se ma- 
nifestado favorável à medida, é porque 
ainda não procurou se aprofundar no es- 


tudo do assunto, 


Mas o desconhecimento da rele- 
vante função social e jurídica do notariado 
se nota também por parte dos utentes 


dos serviços que lhe são prestados. 


Sob o aspecto doutrinário da fun- 
ção notarial, já tivemos a oportunidade, 
em vários trabalhos publicados e especi- 
almente em nosso modesto livro “Com- 
pêndio de Temas Sobre Direito Notarial”, 


ora no prelo, de tratar a matéria. 


“Do 
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Com o objetivo único de difundir, 
de maneira prática e sucinta, em que con- 
siste o desempenho da função notarial, ou 
melhor dizendo, como se desenvolve o 
processo notarial, redigimos este trabalho, 
ao qual demos o título de “Euremática 


notarial”. 


Nosso propósito é divulgar as cau- 
telas que o notário deve tomar para a per- 
feita prestação dos seus serviços, O que 
muitos ignoram e, por isso, julgam errada- 
mente que as exigências que geralmente 
são feitas para a prática do ato notarial, 


são descabidas e infundadas. 


E necessário ressaltar desde logo, 
que a função notarial está, por lei, investi- 
da de Fé Pública. 


Segundo o ilustre jurisconsulto uru- 
guaio Eduardo Couture, a fé pública é a 
qualidade própria que a intervenção nota- 
rial atribui aos instrumentos expedidos no 
exercício regular dessa função. E essa 
qualidade própria gera para o notário, gran- 


de responsabildade. 
- QB - 











O conteúdo da fé pública notarial 


é a sua qualidade de representar no ins- 
trumento notarial, àa manifestação da von- 
tade das partes, que o notário recebe, in- 
terpreta e redige sob sua responsabilda- 
de. 


Mas, além disso, o notário, como 
profissional de direito, assessora e aconm- 
selha o cliente, procurando ajustar os di- 
reitos e obrigações recíprocas das partes, 
para evitar qualquer possibilidade de abu- 


SO. 


Em síntese, aí está a missão es- 
sencial do notário e, dessa missão, surgem 
as suas responsabilidades e, consequen- 


temente, as cautelas que deve tomar. 


Assim é, que, como pedra angular 
do instrumento público notarial está a iden- 
tificação dos comparecentes. Esta é, sem 
dúvida, uma das cautelas mais relevantes 


para a segurança jurídica do ato notarial. 


A carência de uma lei organica 
notarial entre nós, obriga os notários, à va- 
a. 
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lerem-se de provimentos correcionais pa- 
ra poderem exigir das partes contratantes, 
pessoas físicas ou jurídicas, os compro- 
vantes necessários para a sua identifica- 
ção pessoal e representação legal. E essa 
exigência, geralmente é mal compreendi- 
da, e, às vezes, interpretada como des- 
confiança pessoal, gerando suscetibilida- 


des, 


Entretanto, como poderá o notá- 
rio afirmar sob sua fé pública que uma 
pessoa é de fato quem diz ser, se dela 
não tiver conhecimento pessoal ou se não 
ne for exibido um documento hábil que 
comprove a sua identificação?. Como po- 
derá afirmar qual o estado civil do contra- 
tante sem a prova cabal da alegação da 
parte?. Como poderá certificar que fulano 
de tal, tem a representação legal de uma 
pessoa juridica sem que lhe seja exibido 
a documentação necessária que compro- 


ve tal representação”, 


Este é, pois, um dos euremas no- 
tariais que deve ser bem compreendido 
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pelas partes e que é tomado em seu be- 


nefício e para a segurança do ato notarial. 


ÃO assessorar o seu cliente, o no- 
tário deve alerta-lo quanto a documenta- 
ção sobre o objeto da transação, para 
que possa aconselhar as cautelas neces- 
sárias a comprovar a titularidade do trans- 
mitente, a livre disposição, não só sob o 
aspecto jurídico, como também sobre a 
sua situação pessoal e fiscal e hoje, em 
virtude da legislação vigente, também so- 


bre a situação previdenciária. 


Recebendo a manifestação da 
vontade das partes,o notário deverá eleger 
a natureza do contrato ou do ato jurídico 
a ser lavrado. Eleita essa natureza terá 
que aplicar os seus indispensáveis co- 
nhecimentos jurídicos e fiscais para redigir 
o contrato com a integral observância 
dos preceitos legais. E usará nessa reda- 
ção uma linguagem simples e escorreita, 
observando a sintaxe para o que, eviden- 
temente, deve ter, pelo menos, bom co- 


nhecimento do vernáculo, 
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Mas, antes da redação do ato no- 
tarial, deverá o notário certificar-se da ca- 
pacidade civil dos contratantes, para aten- 
der um dos requisitos estabelecidos pelo 
Código Civil, para a validade dos atos jurí- 


dicos, ou seja o agente capaz. 


E se tais euremas são necessários 
na grande variedade dos contratos em 
geral, que aizer-se quando se tratar de 


disposições testamentárias?”, 


Sujeitas a intervenção notarial são 
duas as espécies: o testamento público 
e Oo instrumento de aprovação do testa- 


mento cerrado. 


Quanto a este último, a responsa- 
bilidade notarial, como sabemos, não é 
atingida quanto à sua redação. Ela surge 
no instrumento de aprovação e se limita 
a identificação e capacidade civil do testa- 
dor, que lhe cumpre portar por fé, e na 
observância das formalidades prescritas 


pelo artigo 1638 do Código Civil. 
Mas quanto ao testamento público, 
a 
e, 








não basta que as formalidades prescritas 
pelo artigo 1632 sejam observadas e cum- 


pridas. 


A importância mais relevante é, 


sem dúvida, a sua redação. 


Para isso, deve o notário ter, pre- 
cipbuamente, conhecimento absoluto - re- 
petimos, absoluto - do Direito da Família e 
das Sucessões e, também, da jurisprudên- 


cia que lhe diz respeito. 


Sobreleva-se desde logo, a res- 
ponsabilidade notarial pela exata interpre- 
tação da vontade perante ele manifestada 


pelo testador. 


A manifestação dessa vontade 
deve ser recebida pacientemente, para 
que o notário possa compreendela exata- 
mente e verificar se ela está de acordo 
com as prescrições legais. Interpretando-a, 
por força dos seus conhecimentos, escla- 
recerá o notário, como profissional de di- 
reito, assessor e conselheiro, como pode- 


rá ela se adequar às prescrições legais. 
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Necessário será esclarecer sobre 


a capacidade de testar, do que poderá 
ou não o testador dispor (direito de legjiti- 
ma e quota disponível), sobre o efeito das 
cláusulas restritivas, a diferença substan- 
cial entre instituição de usufruto e fideico- 
misso, a diversidade entre instituição de 
herdeiros e legatários e as suas conse- 


quências, a exclusão dos pais do usufruto 
legal e da administração dos bens de filhos 
menores instituidos herdeiros ou legatários, 
da vintena que assiste aos testamenteiros 
e de tantos outros detalhes que, apesar 
de muito relevantes, cita-los seria fugir à 
Sintese que nos propusemos, 


Conclui-se desta sucinta exposi- 
ção que a não observância da euremáti- 
ca notarial, poderá acarretar aos notários, 
responsabildades de ordem civil, penal, 
fiscal, disciplinar e, ainda, segundo a tese 
de José V,. San Martin, ilustre notário ar- 
gentino, a responsabilidade por assesso- 
ramento. 
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